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PARECER Nº 1372, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2020
De autoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe pretende criar cargos em comissão de provimento restrito a servidor ocupante de cargo efetivo, para o Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e dispor sobre outras providências.
A propositura esteve em pauta por 05 (cinco) sessões ordinárias (de 02/06 a 08/06/2020), nos termos regimentais, tendo recebendo 01 (um) substitutivo, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Decorrido o prazo de pauta e aprovado o pedido de tramitação em regime de urgência, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Em análise o projeto objetiva criar cargos no subquadro de cargos de provimento em comissão (SQC-I) do Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, estabelecendo as condições para o provimento, assim como extinguir a Gratificação Geral instituída pela Lei Complementar nº 904, de 11 de dezembro de 2001, e o Abono previsto na Lei Complementar nº 925, de 10 de setembro de 2002, incorporando seus valores a outras gratificações existentes.
Trata-se de matéria afeta à organização da secretaria e dos serviços auxiliares da Corte de Contas. Segundo o disposto no artigo 31 da Constituição Estadual, o Tribunal de Contas do Estado, no que couber, exerce as atribuições previstas no artigo 96 da Constituição Federal. Referida disposição da Carta Magna reserva aos tribunais a competência de organizar as suas secretarias e serviços auxiliares. O projeto, portanto, está proposto segundo as normas constitucionais aplicáveis, não havendo óbices de natureza legal ao seu prosseguimento.
No mérito, o projeto visa a atender adequação proposta pelo Ministério Público do Estado, de modo que os servidores que atualmente estão designados para substituir na função de assessoria técnica, em período contínuo, sejam nomeados para os referidos cargos. A proposição, ademais, objetiva racionalizar a gestão das gratificações no âmbito da Corte de Contas, extinguindo duas cujos valores ficam subsumidos a outra existente. São medidas de atualização administrativa para as quais não vemos óbices.
Quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, a justificativa ao projeto assevera que “não cria despesa nova e não gera impacto no orçamento deste Tribunal, vez que apenas elimina as substituições por provimento de cargo sem quaisquer alterações da remuneração atualmente paga”. O projeto adere, portanto, ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, estando em condições de ser aprovado nesse aspecto também.
Cenário diferente vislumbramos no Substitutivo nº 1. Ele foi proposto nos termos regimentais, mas descaracteriza o projeto, pois transforma os cargos de Assessor Técnico Procurador (cargos em comissão privativos para servidor titular de cargo efetivo do Quadro do Tribunal de Contas do Estado) previstos pelo projeto em cargos de Procurador do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de caráter efetivo, a serem providos por meio de concurso público. Entendemos que a emenda vai além de alterar uma forma de organização proposta pelo Tribunal de Contas; ela propõe outra inteiramente diferente.
No mérito, o Substitutivo nº 1 não dialoga com a racionalização administrativa do Tribunal de Contas. A criação dos cargos que se pleiteia não é medida para formalizar prática corrente, como ocorre no caso do texto original do projeto. Antes, trata-se de expediente de ampliação do quadro de efetivos do Tribunal de Contas.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o Substitutivo nº 1 não apresenta os demonstrativos necessários, definidos pela Lei Responsabilidade Fiscal, para os casos de criação de despesas de caráter continuado. O argumento de que a criação de cargos não modifica o orçamento do TCE é frágil, pois confunde previsão orçamentária para as gratificações já pagas, e que mudarão unicamente de denominação, com a previsão para fazer face ao incremento do quadro efetivo. Vale dizer, os servidores que hoje trabalham em substituição na condição de assessores técnicos não desaparecerão da folha de pagamentos. Os proventos que lhes são devidos em razão de seus cargos originários somar-se-iam aos valores que a Corte de Contas estaria obrigada a pagar aos novos procuradores efetivos, contratados por concurso. Em suma, o substitutivo implica aumento de despesa de modo continuado, sem que prove que se possa custeá-la com a cessação do pagamento de gratificações referentes aos cargos comissionados ou por outra origem de recursos, de modo claro, para além da vaga menção a dotações próprias.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação ao Projeto de Lei Complementar nº 04, de 2020 e contrários ao Substitutivo nº 1.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável ao PLC e contrário ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em 15/12/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal 
Abstenção

Emidio de Souza 
Contrário

Paulo Fiorilo 
Contrário

Carlos Cezar 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Wellington Moura 
Abstenção

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Daniel José 
Contrário

Adalberto Freitas 
Favorável

Marcos Zerbini 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Professor Walter Vicioni 
Favorável

Professora Bebel 
Contrário

Marcio da Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Enio Tatto 
Contrário

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável
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